
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ

ADEQUAÇÃO CONTRATUAL

DÉCIMO  PRIMEIRO  TERMO
ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
14/2018  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  INSTITUTO
FEDERAL  DO  PIAUÍ  –  CAMPUS
COCAL  E  A  EMPRESA  CET-SEG
SEGURANCA ARMADA LTDA.

CONTRATANTE: O INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS COCAL, com
sede na Rodovia PI 213, km 21, s/n, Bairro Zona Rural, na cidade de Cocal/PI, CEP
64235-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  10.806.496/0018-97,  UASG  nº  155214
representado  pelo  seu  Reitor,  Senhor  Paulo  Borges  da  Cunha,  de  acordo  com  a
Portaria de Nomeação do Ministério da Educação.

CONTRATADA: A empresa CET-SEG SEGURANCA ARMADA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº CNPJ 08.644.690/0001-23, estabelecida na Av. Barão de Castelo Branco,
número 3319,  Bairro  Monte  Castelo,  Cep:  64.016-850 em Teresina/PI,  representada
pelo Senhor Alípio José de Melo Castelo Branco.

Os CONTRATANTES têm entre  si  justo e  avençado,  e  celebram o presente Termo
Aditivo  ao  Contrato  de  prestação  de  serviços  de  vigilância  armada,  instruído  no
processo nº 23187.000254/2018-20, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto deste termo aditivo é a adequação do Termo de Contrato nº 14/2018 aos
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, com a inclusão da admissibilidade de cessão de crédito decorrente de contrato
administrativo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

2.1 Fica alterada a Cláusula décima segunda,VEDAÇÕES, que passa a vigorar com
as seguintes subcláusulas:
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12.1 É vedado à CONTRATADA interromper a  execução dos  serviços sob
alegação  de  inadimplemento  por  parte  da  CONTRATANTE,  salvo  nos  casos
previstos em lei.

12.2 É  permitido  à  CONTRATADA caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de
Contrato  para  qualquer  operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020.

12.2.1 A cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração de  termo
aditivo,  dependerá  de comprovação da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração,
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

3.1 O presente  Termo  Aditivo  será  publicado,  por  extrato,  no  Diário  Oficial  da
União,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  61,  da  Lei  nº  8.666/93,  correndo  as
despesa  às expensas  da Contratante.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO

4.1 Integram e completam o presente Termo Aditivo todas as demais cláusulas do
Contrato Original e Aditivos anteriores, aos quais se incorpora este Termo.

4.2 E por estarem assim justas e acertadas,  as partes  firmam este Termo, em 02
(duas) vias de igual teor, para efeitos legais.

Teresina-PI, 07 de abril de 2022.

_________________________ _________________________
      CONTRATANTE CONTRATADA
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